
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.500 - SP (2014/0328275-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BENTO SALVADOR FERREIRA 
ADVOGADO : IBIRACI NAVARRO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
DEFERIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
DESNECESSIDADE DE REITERAÇÃO DO PEDIDO 
PERANTE ESTA CORTE SUPERIOR. PRECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 544, § 4º, INCISO I, DO CPC. 

AGRAVO REGIMENTAL ACOLHIDO PARA, EM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, NÃO CONHECER DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 03 de setembro de 2015. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.500 - SP (2014/0328275-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BENTO SALVADOR FERREIRA 
ADVOGADO : IBIRACI NAVARRO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BENTO SALVADOR 

FERREIRA contra decisão do Presidente desta Corte Superior que negou 

seguimento ao recurso especial em virtude do reconhecimento da deserção. 

No agravo regimental, o agravante sustenta a desnecessidade de 

reiteração do pedido de justiça gratuita uma vez que este benefício já fora 

deferido em primeira instância e perdura até a decisão final do litígio.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 636.500 - SP (2014/0328275-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, assiste razão ao agravante no que tange ao devido 

preparo, tendo em vista que o deferimento do benefício da justiça gratuita em 

primeira instância se estende aos Tribunais Superiores, sendo desnecessário 

renovação do pedido, a teor do que prevê o art. 9º da Lei 1.060/50, abaixo 

transcrito:

Art. 9º. Os benefícios da assistência judiciária compreendem todos os 
atos do processo até decisão final do litígio, em todas as instâncias.

Nesse sentido, confira-se o recente entendimento da Corte Especial deste 

Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. JUSTIÇA 
GRATUITA (LEI 1.060/50, ARTS. 4º, 6º E 9º). CONCESSÃO. 
EFICÁCIA EM TODAS AS INSTÂNCIAS E PARA TODOS OS ATOS 
DO PROCESSO. RENOVAÇÃO DO PEDIDO NA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. DESNECESSIDADE. AGRAVO PROVIDO. 
1. Uma vez concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em 
todas as instâncias e para todos os atos do processo, nos expressos 
termos do art. 9º da Lei 1.060/50. 
2. Somente perderá eficácia a decisão deferitória do benefício em caso 
de expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal. 
3. Não se faz necessário para o processamento do recurso que o 
beneficiário refira e faça expressa remissão na petição recursal acerca 
do anterior deferimento da assistência judiciária gratuita, embora seja 
evidente a utilidade dessa providência facilitadora. Basta que constem 
dos autos os comprovantes de que já litiga na condição de beneficiário 
da justiça gratuita, pois, desse modo, caso ocorra equívoco perceptivo, 
por parte do julgador, poderá o interessado facilmente agravar fazendo 
a indicação corretiva, desde que tempestiva. 
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4. Agravo interno provido, afastando-se a deserção. (AgRg nos EAREsp 
86.915/SP, Rel. Ministro RAÚL ARAÚJO, Corte Especial, DJe 
04/03/2015).

Desse modo, reconsidero a decisão recorrida e dou prosseguimento à 

análise do agravo em recurso especial.

O presente recurso não merece ser conhecido em virtude da ausência de 

impugnação específica ao fundamento da decisão agravada.

O recurso especial foi inadmitido em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

O agravante, no entanto, limitou-se a tecer alegações genéricas sobre o 

preenchimento dos requisitos de admissibilidade recursal. Registre-se que 

alegações genéricas não são suficientes para impugnar a decisão de 

inadmissibilidade.

Ora, se o intuito era atacar a Súmula 7 desta Corte Superior, caberia ao 

agravante "refutar o citado óbice mediante a exposição da tese jurídica 

desenvolvida no recurso especial e a demonstração da adoção dos fatos tais 

quais postos nas instâncias ordinárias" (AgRg no AREsp 119556/RS, Rel. 

Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe 04/09/2012).

Constata-se, assim, que as razões apresentadas no agravo demonstram 

clara violação ao princípio da dialeticidade. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICAAOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DO ART. 544, § 4º, 
I, DO CPC.PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE, QUE IMPÕE O 
ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO ORA AGRAVADA.
1. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado 
na origem reclama, como requisito objetivo de admissibilidade, a 
impugnação específica aos fundamentos utilizados para a negativa de 
seguimento do apelo extremo, consoante expressa previsão contida no 
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art. 544, § 4º, inc. I, do CPC, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente.
2. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, 
compete à parte agravante, sob pena de não conhecimento do agravo, 
infirmar especificamente os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem para negar seguimento ao reclamo, sendo insuficiente 
alegações genéricas de não aplicabilidade do óbice invocado. 
Precedentes.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento. (EDcl no AREsp 347.137/MG, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 17/12/2013, DJe 
03/02/2014, grifei).

Assim, a falta de ataque específico à decisão agravada acarreta o não 

conhecimento do recurso, a teor do que dispõe o art. 544, § 4º, inciso I, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 12.332/2010.

Ante o exposto, acolho o agravo regimental para, em juízo de 

retratação, não conhecer do agravo em recurso especial.

Intimem-se. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0328275-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 636.500 / SP

Números Origem:  00341192520118260576  13032011  341192520118260576

EM MESA JULGADO: 03/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENTO SALVADOR FERREIRA
ADVOGADO : IBIRACI NAVARRO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENTO SALVADOR FERREIRA
ADVOGADO : IBIRACI NAVARRO MARTINS E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADO : BRUNO HENRIQUE GONÇALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a) Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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